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Um setor econômico importante ganhou instrumento fundamental para seu reconhecimento social. O setor é o da economia baseada na cooperação e gestão coletiva. O Mapeamento dos empreendimentos econômicos solidários, concluído em nível nacional no fim do ano passado, teve como objetivo dar visibilidade a estas iniciativas, mostrando suas especificidades e potencialidades, antes relegadas a segundo plano pelos estudos que consideram o mundo da economia popular como algo indistinto e marginal. 

A pesquisa atingiu cerca de 15 mil empreendimentos solidários no Brasil, o que significa mais de 1,2 milhão de trabalhadores. Os dados finais serão apresentados na 1ª Feira Nacional de Economia Solidária que acontece até domingo em São Paulo. Apenas estes números já seriam suficientes para reconhecer a importância da Economia Solidária para o país. É importante destacar, porém, que além deste setor ter significativa participação na geração de ocupação e renda e na produção de alimentos (mais de 65% dos empreendimentos estão em áreas rurais) também apresenta bastante vitalidade. 

Um número significativo de empreendimentos (40%) realizou investimentos nos últimos anos, apesar da grande dificuldade de obtenção de crédito – acessível a apenas 17% deles, embora quase 80% apontem para a necessidade deste tipo de recurso. Não podemos olhar para a atividade econômica sem levar em conta as relações e resultados que a envolvem, principalmente se o que queremos é avaliar as perspectivas de um desenvolvimento durável. 

É neste sentido também que a Economia Solidária se destaca. Os empreendimentos solidários – nos quais o negócio é gerido pelos próprios trabalhadores, com resultados compartilhados – são criados e se sustentam com base nos laços presentes principalmente em nível local. Como mostram os dados do mapeamento, em uma grande parte dos empreendimentos (que incluem grupos de produção, cooperativas, associações, clubes de troca) existe envolvimento em ações comunitárias, movimentos populares, redes e fóruns. Para mais de 60% dos empreendimentos, os recursos para iniciar a atividade foram mobilizados pelos próprios sócios e 40% funcionam em sedes emprestadas ou cedidas. Estes laços formam um círculo virtuoso de criação de solidariedade e geração de riqueza. 

Outro aspecto importante é o da preservação ambiental (muitas vezes não levada em conta por empresas comerciais, diga-se). Para o empreendimento solidário, entretanto, a dependência do território para a obtenção das matérias-primas, por exemplo, e a relação forte com a comunidade fazem com que a preservação ambiental se imponha tanto em termos econômicos diretos, quanto pelo fato de que o entorno também é o ambiente onde vivem os responsáveis pela atividade e grande parte daqueles com quem mantêm laços de proximidade. 

As eleições oferecem boa oportunidade para que partidos e as diversas organizações possam refletir e elaborar propostas de políticas públicas. O incentivo à economia solidária, diferente de políticas assistencialistas puramente, pode oferecer um caminho para a autonomia e a sustentabilidade. Associar políticas públicas à idéia de desenvolvimento da Economia Solidária é fundamental para potencializar estas primeiras. Um exemplo é o Pronaf (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar), que oferece crédito aos agricultores familiares e deve associar-se a um programa de fortalecimento do associativismo e formação de redes para potencializar os efeitos positivos da obtenção de crédito, tornando os agricultores mais autônomos pela agregação de valor e conexão desde o produtor até o consumidor final. 

A Economia Solidária traz para a agenda das políticas públicas a perspectiva da necessária integração no território das atividades econômicas sob regime familiar e cooperativo, como forma de promover um desenvolvimento efetivamente distributivo e sustentável.
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